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ACÓRDÃO
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ADVOGADO: Maria do Carmo Lins e Silva

AGRAVO INTERNO —  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO — ARRENDAMENTO MERCANTIL — 
PROVIMENTO  PARCIAL   —  IRRESIGNAÇÃO  —  OUTRAS 
DESPESAS — IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA — NULIDADE 
DA  CLÁUSULA  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— A  cobrança  de  encargos  em  relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  
gravame  eletrônico,  ressarcimento  de  despesas  de  serviços  bancários  e  
ressarcimento de despesas de promotora de vendas, embora previstos em contrato,  
mas sem a especificação dos serviços que realmente foram realizados, ofende a  
resolução  3.518/2007  do  CMN e  o  art.  6º,  III,  do  cdc.  (TJPB;  AC  0004934-
65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do  Estado, por unanimidade, em negar provimento ao  agravo interno,  nos  termos  do  voto 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls.159/169) interposto pelo  Banco Bradesco 
Financiamento, em face de decisão monocrática proferida às fls.155/157, que negou seguimento ao 
recurso apelatório,  por considerar abusivas as tarifas denominadas “serviços de terceiros”, já que 
não  é  possível  identificar  no  contrato  a  finalidade  da  cobrança,  conforme  vem  decidindo  a 
jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Irresignado,  o agravante pugnou  pelo  reexame  da  decisão  proferida 
monocraticamente pelo órgão colegiado, por entender que a decisão recorrida está em manifesto 
confronto com a jurisprudência.



É o relatório.  Voto. 

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de agravo interno, o 
agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão monocrática foi lançada em desacordo com o 
art. 557 do Código de Processo Civil e que, por isso, a matéria processual e/ou de direito material, 
deve se submeter ao crivo do colegiado. Observe-se:

Sendo o  agravo interno  o recurso  cabível  da  decisão  monocrática,  o  agravante 
deverá  impugnar  as  razões  que  levaram  o  relator  a  decidir  pelo  julgamento 
solitário, sendo que essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código 
de Processo Civil, sob pena de evidente nulidade da decisão. Assim, se o agravante 
pretender a reforma da decisão monocrática pelo órgão colegiado, necessariamente 
deverá dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático, justamente 
para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações  previstas  no  artigo  legal  em 
comentário se verificou no caso concreto.

Fundamentando o juiz que o recurso foi protocolado intempestivamente, a parte 
prejudicada com a decisão em seu agravo interno procurará demonstrar que o prazo 
foi rigorosamente cumprido, sendo equivocada a contagem feita pelo relator. Nada 
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como intempestivo, já 
que essa  discussão ampliaria  de  forma  totalmente  indevida o  objeto do  agravo 
interno,  que tem como objeto  exclusivamente  a  opção  do  relator  em julgar  de 
forma monocrática. O mesmo ocorre com qualquer outra fundamentação utilizada 
pelo relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do 
Código de Processo Civil, mas de maneira negativa (o recorrente deve demonstrar 
não ser aplicável à espécie tal dispositivo legal).

Neste cenário, cumpre a este relator demonstrar aos demais membros deste 
respeitoso  colegiado,  que  a  decisão  agravada  foi  posta  em  conformidade  com  as  regras 
esculpidas no art. 557 do Código de Processo Civil e que, por seus próprios fundamentos, deve 
ser integramente mantida. Confira-se:

“In  casu,  as  razões  do  Banco  recorrente  limitam-se  a  questionar  a 
possibilidade de de cobrança de serviços de terceiros, haja vista a previsão 
de previsão contratual, bem como a resolução n° 3.517 do Bacen.

Não  há  dúvida,  de  que  devem  ser  consideradas  abusivas  as  tarifas 
denominadas  “serviços de terceiros”, já que não é possível identificar no 
contrato a finalidade de sua cobrança.

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato, assim como 
bem enalteceu  o juízo  de primeiro grau,  entendo que  deve ser  reputada 
como ilegal, pois não especifica qualquer serviço prestado, o que viola a 
transparência dos contratos bancários protegidos pelo CDC.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

 Ação  de  revisão  contratual  c/c  repetição  de  indébito.  Sentença  julgada 
parcialmente  procedente.  Irresignação.  Apelo  aplicação  do  Código  de 
Defesa  do  Consumidor.  Possibilidade.  Capitalização  mensal  de  juros. 
Possibilidade. Tarifa de cadastro e IOF. Previsão contratual. Legalidade da 
cobrança. Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de terceiros, 
inclusão  de  gravame  eletrônico,  ressarcimento  de  despesas  de  serviços 



bancários e ressarcimento de despesas de promotora de vendas. Ausência de 
transparência violação ao direito do consumidor. Ilegalidade da cobrança. 
Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento  parcial  do  apelo.  O  STJ,  no 
julgamento  do  RESP 1.251.331/rs,  com julgamento  pela  sistemática  dos 
recursos repetitivos, entendeu legal a cobrança de tarifa de cadastro e do 
pagamento  do  IOF  por  meio  de  contrato  de  financiamento  acessório.  A 
cobrança de encargos em relação a serviços de terceiros,  inclusão de 
gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de serviços bancários e 
ressarcimento de despesas de promotora de vendas, embora previstos 
em contrato, mas sem a especificação dos serviços que realmente foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do 
cdc.  (TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível;  Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 
15/04/2014; Pág. 13) 

56048285 - APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. Ação de 
revisão  contratual.  Instituição  financeira.  Contrato  de  adesão  para 
financiamento de veículo. Incidência do CDC. Serviço de terceiros, tarifa 
de  cadastro,  registro  de  contrato  e  tarifa  de  avaliação  do  bem. 
Abusividade. Restituição em dobro. Desprovimento do apelo. Súmula nº 
297 do STJ: “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras”. Nos contratos de adesão, as cláusulas devem ser interpretadas 
restritivamente,  de  modo a proteger  o  consumidor.  Mesmo havendo livre 
pactuação,  as  cláusulas  abusivas  são  ilegais  e  devem ser  afastadas  pelo 
judiciário. A cobrança de despesas com serviços de terceiros é ilegal, pois 
importa em vantagem exagerada para a instituição financeira, que remunera 
em dobro seus serviços, violando as normas do artigo 39 e incisos IV e XII 
do art. 51, do CDC. Não se admite a cobrança de taxa de cadastro, porque o 
cadastro é  feito  em benefício e garantia  do banco e  não do consumidor, 
situação  que  ocorre  também  com  a  despesa  de  registro  de  contrato.  A 
repetição de indébito é admissível em virtude da ocorrência de pagamento 
oriundo de cláusulas abusivas. (TJPB; AC 200.2010.039917-5/001; Primeira 
Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv.  Vanda Elizabeth Marinho 
Barbosa; DJPB 10/06/2013; Pág. 9) ”

Observa-se, claramente, que a decisão agravada foi lançada em sintonia com 
julgados deste Tribunal de Justiça e em harmonia com o art. 557 do Código de Processo Civil, não 
desafiando, por essa razão, nova análise da matéria pelo órgão colegiado.

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, NEGO PROVIMENTO 
AO RECURSO, nos termos do voto do Relator.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                Relator
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Em mesa para julgamento

João Pessoa, 30 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                                                                     Relator


